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A Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do 
D A SP  ultimamente tem sido chamada a se pro­
nunciar sôbre pedidos de transferência de fun­
cionários para a carreira de Almoxarife. Os pe­
didos provêm de serventuários que servem nas 
mais diversas funções, inerentes a outras car­
reiras .

O  movei dêsse desejo é, quasi sempre, ori­
ginado nas maiores vantagens oferecidas aos Al- 
moxarifes : maior rapidez de acesso e possibili-^ 
dade de alcançar, de futuro, um padrão de venci­
mentos melhor.

De acôrdo com a Lei, a Divisão de Seleção 
tem submetido a uma prova de habilitação os 
candidatos à transferência, verificando seus co­
nhecimentos de matemática elementar, direito ad­
ministrativo, mercologia e prática de serviço.

Êsse afluxo de pretendentes à profissão de 
Almoxarife é resultado da sábia política iniciada 
pelo Conselho Federal do Serviço Público Civil, 
que transformou o cargo isolado de Almoxarife 
em cargo de carreira.

Até então, êsse cargo tinha todos os atribu­
tos capazes de desanimar os mais ardentes e ab­
negados servidores do Estado : era um cargo 
isolado e, portanto, um posto de renúncia e de 
sacrifício. Entre as diversas camadas da hierar­
quia, estratificadas pelos regulamentos, era certo 
encontrar-se um fossil : o Almoxarife.

A transformação do cargo isolado de Almo­
xarife em cargo de carreira veiu estimular muito 
desejo de ser util ao Estado, que a incompreen­
são sôbre as responsabilidades que recaem em 
seus ocupantes houvera adormecido.

O  afluxo de candidatos à carreira de Almo­
xarife, provenientes da própria legião dos servi­
dores do Estado, tornou possível ensaiar-se, des­
de já, uma seleção de valores e adquirir-se prá­

tica no julgamento das aptidões indispensáveis ao 
exercício de tão espinhosa profissão.

Si quisermos considerar o Almoxarife como 
simples guarda do material, poucas dificuldades 
descobriremos para o desempenho de suas fun­
ções.. A realidade, porém, é bem diversa.

Cargo sujeito a prestação de fiança, logo de 
início apresenta ao candidato uma dificuldade, 
além das comumente vencidas pelos que ingres­
sam no serviço público : a posse de um pequeno 
capital, que deve ser depositado em garantia de 
sua atuação correta durante todo o tempo em 
que servir. Êsse sistema, depois do desenvolvi­
mento das operações de seguros em todas as mo­
dalidades, apresenta-se arcáico e ineficiente. 
Conforme sugerimos mais de uma vez, deverá o 
Govêrno estudar uma forma de seguro, chamado 
de “fidelidade”, para resolver a questão da fian­
ça dos almoxarifes e outros funcionários respon­
sáveis por bens públicos.

Apenas empossado no cargo, fica o Almoxa­
rife preso a um emaranhado de leis, códigos, re­
gulamentos e.instruções, muitas vezes contraditó­
rios, que, na maioria dos casos, lhe tolhem a ação 
e a iniciativa. No momento atual, em que a le­
gislação sôbre o material está sendo remanejada, 
deve o Almoxarife ser um estudioso das novas 
diretrizes, afim de não ser colhido de surpreza em 
algum deslise, que a ignorância das novas instru­
ções — sôbre a padronização, por exemplo —■ 
facilitará. .

E ’ indispensável que haja, por parte do A l­
moxarife, todo cuidado afim de que, por ocasião 
do recebimento, não dê entrada num material em 
desacordo com o especificado na encomenda. A 
questão das quantidades é sobremodo importante, 
obrigando a uma vigilância estafante. O  trato 
com certos fornecedores pouco escrupulosos pro­
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duz infindáveis questões. A calúnia esvoaça no 
ar, pronta a se abater sôbre o Almoxarife quando 
impede que certos abusos se pratiquem.

A par dessas difictildades de ordem admi­
nistrativa, outras, de carater técnico, surgem 
constantemente, desde a maneira de resguardar 
os materiais contra as injúrias dõ tempo, da umi­
dade, do calor, do fogo, até os exames de labora­
tório, para decidir sôbre a qualidade dos artigos 
entregues, e a interpretação de laudos. A ativi­
dade do Almoxarife, no setor do recebimento dos 
materiais, entrosa-se com a do Tecnologista., 
obrigando-o a ser um conhecedor dos artigos com 
que lida diariamente.

O nivel de cultura técnica do Almoxarife 
deve ser, necessáriamente, elevado e geral ; sem 
atingir a do Tecnologista, que dispõe dos recur­
sos do laboratório, deve entretanto abranger es­
fera bem extensa.

Esta secção da Revista do Serviço Público 
inicia no presente núniero ■— especialmente para 
os Almoxarifes — uma série de artigos de di­

vulgação sôbre os materiais de uso comum, elu­
cidativos da sua fabricação, composição e pro­
priedades, procurando, destarte, contribuir para 
a elevação do nivel cultural dos esforçados fun­
cionários que lidam com o material da U nião.

Neste número, encontrarão os leitores uma 
discussão sôbre a maneira de confeccionar um 
catálogo de materiais — obra indispensável à 
boa ordem dos serviços com êles relacionados e 
que está sendo atacada com vigor pela Divisão 
do Material do D A SP  — de autoria do engenhei­
ro Aguinaldo Barcelos, do Instituto Nacional de 
Tecnologia ; a publicação comentada pelo enge­
nheiro Briggs Brito, da Divisão do Material, de- 
um ante-projeto de especificação para máquinas 
de escrever, tendo a finalidade de provocar deba­
tes sôbre o assunto ; e, finalmente, um artigo sô­
bre a fabricação de papel, do sr. Salim Abib 
Attuch, Químico Industrial da Divisão do M ate­
rial, ora estagiando no Laboratório do Instituto 
Nacional de Tecnologia junto à Comissão Cen­
tral de Compras.

C A T A L O G O  DE M ATERIAIS

A Divisão do M aterial, atendendo às atri­
buições que lhe foram conferidas pelo Decreto- 
lei n,° 579, de 30 de julho de 1938, que organizou 
o D A SP , deu início à elaboração de seu Catálogo  
de M ateriais o qual, virá prestar relevantes ser­
viços aos diversos departamentos e repartições do 
Govêrno, orientando-os no que diz respeito à ma­
neira por que devem ser redigidas as requisições. 
Estas devem ter uma linguagem simples, unifor­
me, sempre a mesma para o mesmo material e 
capaz de caracterizá-lo com clareza, de modo a 
que não fique sujeito a interpretações dúbias. 
O C atálogo de M ateriais constituirá, tambem, o 
marco inicial para o estudo da redução de tipos 
e a organização de especificações técnicas. T ra ­
ta-se, portanto, de um trabalho digno dos melho­
res encômios.

Durante os anos de contato que tivemos na 
Comissão Central de Compras, com as diversas 
repartições, pudemos observar a completa falta 
de clareza com que são redigidas as requisições,
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surgindo o mesmo material com as mais diver­
sas denominações e dentro de indicações absolu­
tamente falhas, incapazes de definí-lo com segu­
rança. Êsse fato, causador dos maiores trans­
tornos no processo de aquisição do material, prin­
cipalmente pela circunstância de tornar quasi que 
impraticavel o controle dos preços unitários, só 
pode ser solucionado de maneira lógica - pela 
creação de um verdadeiro dicionário, que é o 
C atálogo de M ateriais, no qual todo o material 
usualmente consumido venha descrito em lingua­
gem simples, mas precisa. Fácil é imaginar a di­
versidade de artigos que deve ser abrangida pelo 
Catálogo e, portanto, o esforço que representará 
a sua organização.

Compreenderá a nomenclatura do material, 
sua aplicação, descrição, dimensões e pêso, uni­
dade de compra e, finalmente, indicará quais os 
elementos que devem constar da requisição. A 
nomenclatura será ponto cuidadosamente estuda­
do, devendo ser excluidos os nomes viciosos e os


